
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1997790 - RS (2022/0111150-7)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : VANCOSTY COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
OUTRO NOME : MERCADO VANCOSTY LTDA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E CONTRIBUIÇÃOES DESTINADAS A 
TERCEIROS E AO RAT. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA E 
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo 
que rege o tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide 
contribuição previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por 
outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir 
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 
referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

3. Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas que 
compõem a Seção de Direito Público desta Corte concluíram que as verbas 
descontadas da folha de pagamentos a título de imposto de renda e 
contribuição previdenciária a cargo do trabalhador integram remuneração do 
empregado e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. 
Isso porque, embora o crédito da remuneração e a retenção das referidas 
verbas possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 
jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção no ato do 
pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza remuneratória 
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dos valores retidos. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.976.293/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
18/8/2022; e AgInt no REsp n. 1.987.146/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.

4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 26 de setembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA PATRONAL E CONTRIBUIÇÃOES DESTINADAS A 
TERCEIROS E AO RAT. BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXCLUSÃO DOS VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA E 
DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo 
que rege o tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide 
contribuição previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por 
outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir 
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 
referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

3. Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas que 
compõem a Seção de Direito Público desta Corte concluíram que as verbas 
descontadas da folha de pagamentos a título de imposto de renda e 
contribuição previdenciária a cargo do trabalhador integram remuneração do 
empregado e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. 
Isso porque, embora o crédito da remuneração e a retenção das referidas 
verbas possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 
jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção no ato do 
pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza remuneratória 
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dos valores retidos. Precedentes: AgInt no REsp n. 1.976.293/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 
18/8/2022; e AgInt no REsp n. 1.987.146/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.

4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por VANCOSTY 
COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO 
DE NORMA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. 
BASE DE CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE DE EXCLUSÃO DOS VALORES 
RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA E DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO (fl. 
465).

2. Em suas razões recursais (fls. 1478/487), 
a parte agravante insiste na tese de ilegalidade da inclusão dos valores retidos 
a título de IRRF e INSS na contribuição previdenciária - cota patronal, RAT e 
terceiros. 

3. Não houve impugnação, conforme a certidão de fl. 492.

4. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos novos 

capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, limitando-se a 

reiterar as teses já veiculadas no especial.
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4. Conforme consta na decisão agravada, tem-se, na origem, 

mandado de segurança com vistas à "concessão de ordem para obstar a 

inclusão dos valores retidos à título de Imposto de Renda Retido na Fonte e 

Contribuição Previdenciária de seus empregados, na base de cálculo da 

Contribuição Previdenciária Patronal – Cota Patronal, bem como SAT/RAT e 

Terceiros, visto que tais exigências não representam salário de contribuição 

e/ou remuneração, na medida em que não se destinam a retribuir o trabalho 

de seus empregados" (fl. 479). 

5. A Primeira Seção desta Corte, com base no quadro normativo 
que rege o tributo em questão, pacificou a orientação de que não incide 
contribuição previdenciária patronal sobre verbas de caráter indenizatório; por 
outro lado, se a verba possuir natureza remuneratória, destinando-se a retribuir 
o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve integrar a base de cálculo da 
referida exação (REsp 1358281/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, julgado 
em 23/04/2014, DJe 05/12/2014).

6. Seguindo essa linha de raciocínio, ambas as Turmas que 

compõem a Seção de Direito Público desta Corte concluíram que as verbas 

descontadas da folha de pagamentos a título de imposto de renda e 

contribuição previdenciária a cargo do trabalhador integram remuneração do 

empregado e, por conseguinte, compõem a base de cálculo da contribuição 

previdenciária patronal e das contribuições destinadas a terceiros e ao RAT. 

Isso porque, embora o crédito da remuneração e a retenção das referidas 

verbas possam, no mundo dos fatos, ocorrer simultaneamente, no plano 

jurídico as incidências são distintas; além de que a retenção no ato do 

pagamento não retira a titularidade do trabalhador e a natureza remuneratória 

dos valores retidos.

7. No mesmo sentido, os recentes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO DO RECURSO ESPECIAL. CABIMENTO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 97 E 110 DO 
CTN. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO DOS 
VALORES RETIDOS A TÍTULO DE IMPOSTO DE RENDA E DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DO EMPREGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO. ENTENDIMENTO DO STJ. 
CONSONÂNCIA.

1. O exame monocrático do recurso especial não implica 
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desconsideração das regras dos arts. 932, III, do CPC e 255, § 4º, II, do 
RISTJ, sendo certo que eventual nulidade da decisão monocrática por 
alegada contrariedade ao art. 932 do CPC fica superada com a 
reapreciação do recurso pelo órgão colegiado mediante agravo interno.

2. Não há ofensa ao art. 1.022, II, do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia, hipótese dos autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

3. É inviável, em sede de recurso especial, a apreciação de 
eventual violação aos arts. 97 e 110 do CTN, sob pena de usurpação da 
competência da Suprema Corte, tendo em vista que se traduzem em 
mera reprodução de dispositivos da Constituição Federal, versando sobre 
matéria de cunho eminentemente constitucional. Precedentes: AgInt no 
REsp n. 1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp 1.396.108/MG, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 27/2/2018, 
DJe 12/3/2018; e AgRg no AREsp 741421/SE, Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 8/9/2015, DJe 21/9/2015).

4. É impossível excluir, da base de cálculo da contribuição 
previdenciária patronal, da contribuição ao SAT/RAT e das 
contribuições devidas a terceiros, o valor retido a título de 
contribuição previdenciária do empregado, consoante a firme 
jurisprudência desta Corte.

5. Tal raciocínio também se aplica ao Imposto de Renda, 
porquanto a pretensão de excluir a cota do empregado da base de 
cálculo da contribuição do empregador conduziria, necessariamente, 
à exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte e, posteriormente, 
à degeneração do conceito de remuneração bruta em remuneração 
líquida, em contrariedade à legislação de regência. Precedentes: AgInt 
no REsp n. 1.951.995/RS, relator Ministro Manoel Erhardt 
(desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, DJe de 26/5/2022; 
AgInt no REsp n. 1.976.192/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe de 19/5/2022; AgInt no REsp n. 1.960.931/RS, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 12/5/2022; 
AgInt no REsp n. 1.934.313/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 22/11/2021, DJe 10/12/2021; AgInt no 
REsp n. 1.947.267/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, segunda 
turma, DJe de 19/11/2021; AgInt no REsp n. 1.932.123/RS, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 01/10/2021; e REsp n. 
1.902.565/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 23/03/2021, DJe 07/04/2021.

6. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 1.976.293/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
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Primeira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. VALORES BRUTOS. BASE DE CÁLCULO. 
DESCONTO A TÍTULO DE VALE TRANSPORTE, VALE ALIMENTAÇÃO, 
PLANO DE SAÚDE, PLANO ODONTOLÓGICO, IMPOSTO DE RENDA 
DEVIDO NA FONTE E CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA RETIDA DOS 
EMPREGADOS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. Cuida-se de Mandado de Segurança no qual o impetrante 
afirma que a contribuição previdenciária patronal deve incidir sobre o 
salário líquido do empregado, devendo ser excluída de sua base de 
cálculo os valores retidos ou descontados a título de vale-transporte, vale 
alimentação, plano de saúde, plano odontológico, imposto de renda retido 
na fonte e contribuição previdenciária dos empregados.

2. Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia.

3. O STJ entende que incide a Contribuição Previdenciária 
Patronal sobre o valor descontado a título de vale-transporte, auxílio-
alimentação e assistência médica e odontológica, uma vez que o 
montante retido a título de contribuição previdenciária compõe a 
remuneração do empregado, de modo que deve integrar a base de cálculo 
da contribuição previdenciária patronal. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.949.888/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24,11,2021.

4. No mesmo sentido, esta Corte Superior possui orientação 
de que a contribuição previdenciária do empregado, retida pelo 
empregador e repassada aos cofres públicos, possui natureza 
remuneratória, motivo pelo qual compõe a base de cálculo da 
contribuição patronal, RAT (riscos ambientais do trabalho) e 
Contribuições devidas a Terceiros. (AgInt no REsp 1.916-400/PR, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe 31.8.21). O mesmo raciocínio se aplica ao 
imposto de renda retido na fonte. A propósito: AgInt no REsp 
1.948.777/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
16.2.2022.

5. Agravo Interno não provido.

(AgInt no REsp n. 1.987.146/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 22/8/2022.)
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8. Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

9. Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno de 
VANCOSTY COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA.

10. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 20/09/2022 a 26/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VANCOSTY COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
OUTRO NOME : MERCADO VANCOSTY LTDA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VANCOSTY COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA
ADVOGADO : RAFAEL FERNANDO MATTOS - RS102819
OUTRO 
NOME

:
MERCADO VANCOSTY LTDA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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